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ld:10EF19169FC4E7E3 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DO PIAUÍ 
Rua Demerval Lobão 03, cent ro cep: 64.940.000. 
CNPJ: 06.554.232/0001-78 
Monte Alegre do Piaul 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 057/2022 

PROCESSO Nº: 057/2022 

PREGÃO ELETRONICO Nº: 030/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DO PIAUÍ -
PI. 

CONTRATADO: PRO-VIDA PLANO DE ASSISTENCIA A FAMILIA L TDA, CNPJ: 
l l.923.411 /0001-75 . 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE FORMA 
PARCELADA DE URNAS FUNERÁRIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS PARA A TENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MONTE 
ALEGRE DO PIAUÍ-PI. 

VALOR: R$ 244.450,00 (DUZENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL, 
QUATROCENTOS E CINQUENTA REAIS). 

FONTE DE RECURSO: FPM / FMAS / ICMS / RECURSOS PRÓPRIOS . 

ASSINATURA DO CONTRATO: 15 DE SETEMBRO DE 2022. 

VIGÊNCIA: 15 DE SETEMBRO DE 2022 A 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

Monte Alegre do Piauí - PI, 15 de setembro de 2022. 
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Dijalma Gomes Maz;:nhas 
Prefeito Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE N0\70 ORIENTE DO PIAUÍ 
RUA 7 DE SETEMBRO S/N - CENTRO - CEP- 64,530.000 
CGC N• 35.155.225/0001-00 TELEFAX: (01:186) 475-1199 

EMENTA: 

Oi spéié sobre a cri ação do conselho 
Municipal dos Direitos da criança e do 
Adolescente , do conselho Tutelar e do 
Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Novo 
oriente do Piauí e dá outras 
prov.i.dênci as. 

C:\l\'JARA MllNIC!PAL DE NOVO ORIENTE DO PiAUÍ 
RUA 7 DE SETEMBRO S/N - CENTRO - CEP - 64,530.000 
CGC Nº 35.155.225/0001-00 TELEFAX: (0n86) 475-1199 
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PROJETO DE LEI Nº oo, /2001 

Di spõe sobre a criação do conselho: 
Municipal dos Direitos da criança ·e d<f 
Adolescente , do conselho Tutelar e dd'. 
Fundo Municipal dos Direitos dii):;. 
criai:iç~ e_ do Adolescente e dá outrai · 
p rov1 denc, as ·. 

A Prefeita Municipal de Novo Oriente do Piauí no usq;· 
de _su!'s atribuições legais ~ d~ conformidade com a Lei orgâni c~ 
Muni c, pa 1 , com o art. 88, rnc1 so II • e IV e art. 132 da Lel 
8. 069/90 - Estatuto da criança e do Adolescente, faço saber que 4•: 
câmara Municipal aprovou e eu sanei ono a seguinte Lei : ,. 

CAPITULO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMOCA 

Art. 1° - Fica instituído o conselho Municipal dos Di reitos d~ 
cri ança e do Adolescente - CMDCA de Novo oriente do Piauí,: 
vinculado ao Gabínet:e da Prefeita, a6 qual compete: .. 
r. Formular a política municipàl de proteção, promoção e defesà 

dos direitos da criança e do adolescente, bem como coordenar ,; 
controlar e fiscalizar a sua execução; · 

II. Participar efetivamente da elaboração do orçamento públi c~ 
municipal, definindo prioridades e recursos para programas de 
atendimento, promoção e defesa dos direi tos da criança e do 
adolescente; · . 

III. Estabelecer critérios para utilização dos recursos, programê\$ 
e ações de assistênci a integral à criança e ao adolescente e 
fiscalizar sua aplicação; 

IV . Emitir parecer prévio à concessão de subvenções ou auxí lios 
de qualquer natureza a entidades de atend.imento , proteção ,e 
defesa dos direitos da crian~a e do adolescente; 

v. Receber, apreciar e manifestar-se quanto a denúncias e . 
queixas que lhe forem formuladas em relação ao atendimento . 
promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; · 

VI. Estabelecer critérios para ingresso , permanência , promoção e 
aperfeiçoamento · dos servidores públicos municipais co,1p 
exerci c, o em órgãos e entidades governamentais que traba l h~pl 
no atendimento, promoção e defesa dos direitos da criança é : 
do adolescente; •. 

VI I. solicitar e proceder a inscrição no CMDCA, dos pro~ramas: · 
desenvolvi dos pelas entidades governamentais muni c1 pai s,,. 
atendendo ao disposto no art. 90 da Lei 8.069/90; 

VIII. Registrar as entidades não governamentais do muni ci pio que 
desenvolvem ou mantenham programas de atendimento, promoção ~ 
defesa dos direitos da cr iança e do adolescente, atendendo a0 
disposto no art. 90 e 91 da Lei 8.069/90 - Estatuto da 
Cr iança e do Adolescente; · · 

IX. Regulamentar, organiza r e adotar todas as providências para a 
eleição e posse do Conselho Tutelar da Criança e dú 
Adolescente do munic í pio; 
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E~tado d0 lltiAuf 
Câmar.a M~lcipal d~i,ovo Ori~n:te do .PI~ 

Art. 2° O• çonselho Municipal dos Direitos da criança e çjp 
Adol escente. - GMQCA de Novo oriente do Piauí. será integrado pQ°r 
08 (oito) membros efetivos e respectivos suplentes. sendo: 

I. 50% ,que .corresponde a 04 (quatro) membros efetivos e · 
. r_esp-~éj;i_vos s uplentes, representantes do Poder Executi yp · 
_Mu~,i ' '.<\-1.: de livre ir,dicação do Prefeito Municipal; 

·II. -\;corresponde ' a · 04 (quatro) membros efetivos .e. 
.. os ~uP.1 entes; . representante:5 d~ organi ~ações d<;!- . 

c, v, 1 legalmente const1 tu, das·, 7, gadas a 
a, promoção ,.é defesa dos direi tos da criança e 
.~nte. . >~r~\ -

§ . :~ep,:esE,ntani~l da ~o,çiedade <;_ivi7 pa,:a integrlfr,-
o ,Ofl?,CA .-> '._ pr,me1ra compos1çao, serao ele_1tas _ P_el'!-.S 
organ.1-.,:aço.es. :·. governamenta1s lega lment:e const7 tu1das·,,. 

.. · l{g_wf,·JJ ·f .as~'1~,fzt_-ê.r,:c;ia, promoção, proteçef'? e deresa dos direit:os tia 
./;.·cr;7aJ.1çà -:1e.:.,·dô_ ~\-.lt._(1,9/lescente, em assem_ble1a <;Of!VOcada pelo Grupo ri/e 
,.;·:rrab_il lho •1hst'1UJ.1'i/o por ato do Pref'e1to Mun1c1pal. 

§ ·· 2º · - As ·assembléias seguintes serão convocadas pelo Canse l'!)o 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescent:e, dom 
antecedência mini ma de 30 ( t r int:a) dias, antes do final do mandat:o., 
devendo as escolhidas indicarem ao CMDCA os seus representan t:e s 
t itular e suplente. 

governamentais e da 
nomeados pelo Prefeitc, 
(dois) anos, permiti d a_ 

III . Os membros das organizações 
soei edade ci vi 1 i ndi cadós , serão 
Municipal para um mandato de 02 
uma recondução por igual perí odo; 

IV. A função de canse l hei ro de oi rei tos, não remunerada 'z, 
qualquer títul o , será considerada função pública 
relevante; 

Art. 3º - o çonselho Municipal dos Direitos da criança e do · 
Adolescente tera uma Secretaria Executiva, para desenvolvimento da-,; 

. atividades técnicas e administrativas necessárias ao seú 
· funcionamento . · 

Art:: . 4° -: Para cumprimento de suas finalidades técnica~, 
ad~,n~strat1vas ~ financeiras, o Conselho Municipal dos -Direitos da 
Çr~~n.ça .·.e· do Adol ~scente poderá requisi-tar servidores público s 
mumc1-i:iais_ P~r'a .'.·. ~ntegrar a secretaria Executiva, desde qü,.. 
essa solici·t;aça~;;;sieJa aprovada por 2/3 dos seus membros. · 

f'arágr;;d';_:. "iJ;i;A )/ gs_ servidores . públicos municipais de que t:rar-a 
. ·e~te ;art1gC?_ , :de'vf}rao- ser requisitados aos seus órgãos de origem _,2 • 

-oao poderao ' ·,.qf,:er · qua ]quer prejuizo em seus vencimentos :,,: 
vantagens. · 

Ar!=" 5º - o fu~cionamento do conselho Municipal dos Direi tos do, 
C'.1a,:iça_ e do Adol_escente e de ·:sua Secretaria Executiva se,â 
d I s e, pl 1 na90. em regimento, '.'Provado por Decreto do Poder Executivo:, 
no prazo max1mo de trinta dias contados da publicação desta Lei . . 

~-,~rt .. 6° - O Poder Executivo Municipal alocará os equipamentos , 
•recursos humanos, o espaço f.is.ico e as instalações necessárias 
füncionamento do CMDCA de Novo Ç>riente do Piauí. 

, Art. 7° - As despesas com a execução desta Lei correrão por cd<F 
A!ue previsão e dotação orçamen~árias proprias . 

· Art. 8° - o Poder_ ~eC!Jtivo CO']Sti 1'ui r~ G_rupo de _Trabalho 9esti rra,. 
. a .adotar as providencias necessárias a insta l açao e funci onamen t . 
·:,do CMDCA, inclusive convocand~ as entidades da sociedade civ·i"' 
~~:para, em dia, ,·.;; hora e local •pf"ev.iamente designados, prom:>vere,i, 
· Jindicação de -seus representantes e respectivos sup_lentes. · 

CAl;''lTULO II 

00 CONSELHO TUTELAR DOS Oil:tEl:TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENT~ 

Art . 9° - Fica criado o conselho Tutelar do Município de No·, 
orii::!nte do Piauí, ór~ão permanent:e. e aut:ônomo, não jurisdicioõa·1 
encar,egado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direfto . 

· da cr,'!nça e do. adolescente do.~nicípio, defi!"'idos na Lei 8.069} .d . 
13 de Julho de 19~.0 e suas modificações posteriores . 

§ 1°. H verá no mu'1icipio 1 (um) Conselho Tutelar; 

§ 2º. O número ·de Conselhos Tu'l:elares poderá ser aumen'l:ado em raza_ 
da _demanda, · por proposição do' Conselho Municipal dos Direit:os e; 
Cnança .e do Adolescent:e - CMDG4. 

Art. 10 - Serão" atribuições do conselho Tutelar: 
I. Atender crianças e adolescentes nas hipóteses previstas .nc 

'!r1:\!}. 98 e . 105, aplicando'.' as medidas previstas no art. li01. 
incisos Ia VII do Estatu~o da criança e do Adolescente; 

II. Ateryder e · a~onsel har os pa; s ou . responsável , ap1 i cada$ -;: 
med, das previstas no art. 129, incisos I a VII do Estatutó .:t 
criança ~ do Adolescente; . 

III. Promover a execução de suas , decisões, podendo para tanto: 
a) .re9uisitar por escrito,. serviços públicos nas áreas d 1; 

saude, educação, serviço. social, previdência, trabalhe> ··..: 
seguran·ça; · 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos · ~ '­
descumprimento injustif1cado de suas deliberações. 

IV. Encaminhar ao Ministério· · Público notícia de fat:o -Ql'-,_~·. 
cons1titua infração ad~inistrativa ou penal cont:ra · o ~ 
direitos da criança e do adolescente; 
Encaminhar à auto ri d ade judi ci ária os casos v .. de 
comP.etênci a ·; . 

~:._i!t , ~royi<!~nc,:iar · a medida . estabelecida pela autoridad-é 
.,_';"1-- , Jud11c1ar1a, dentre as previstas no art. 101, incisos de X 

> ii- V:I do Estatuto da criança e do Adolescente, para :e 
·~ -· . adole~cen1:e_a1:_Jtor _de ato inf·racional; 

.. y-1-1:. Expe~, '." not:a f, caçoes; 
_YÍJ:J• 'Requisitar certidões de na$cimento e de óbito de crianças "' 

\",,i. ·.) adolescentes quando necessário; 
IX, .· Apresent~r . ao Pode_r .Exe c_utiv.o local na el~boração da propo&t a 

orçamentaria, sohcit:açao para manutençao de programas tl<­
Conse l h<> Tu·te lar; 

X. 

XI. 

Representar, · em nome da. pessoa e da família, contra a 
violação dos direitos previstos no art:. 220, , § 3º,. inciso II 
da Constituição Federal; 
Representar ao Ministério Público, para efeito das açéies de 
s uspensão ou perda do pátrio poder; 

XII . Receber denuncias de maus-tratos contra crianças ou 
de 

Lei 
adolescentes encaminhados pelos 
atendimento à saúde, em conformidade 

estabelecimentos 
com o art. 13 da 

Federal n-0 8.069/90; · 
XIII.Receber dos dirigentes de estabelecimento 

fundamental comunicação de casos de: 
de ensino 

a) maus-tratos envolvendo seus alunos; 
b) reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 

esgotados os recursos escolares~ 
c) élevados •índi"ces de repetência. 

XIV. Fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais, 
referidas no· a(~. 90 do Estatuto da criança e do Adolescente; 

XV-. As entidades•· , .dé atendimento que descumprirem obrigação 
,·.,i ._.'!-' _qins,tant~ çfo· arÚ\i 94 do Estatuto da criança e do Adolescente, 

• , . se(TI .preJuizo-.. da ' respons abilidade civil e criminal de seus 
., l)iri-ge.nt:es ·•o:u.·pc;~f'l~t:os poderão ser ainda, passíveis de: 

• Às .ent:idaaes<governamentais: 
a): advertêncí;af 
b) afastamen.t;o , provisório de seus dirigentes; 

· e) afastamen'ii;i"· definitivo de seus dirigentes; 
d) fechamento;·-cte unidade ou interdição de programa 

As en'l:idades não governamentais: 
a) advertência; 
b) suspensão total ou parcial 

· públicas; 
do repasse de 

e) interdição de unidades ou suspensão de programas; 
d) cassação do regi stro. 

verbas 

Par;igraf'o único - Em caso de reiteradas inf'raç:ões comet:idas por 
entidades de atendiment:o, que coloquem em risco os dire1t:os 
assegurados no Estat:uto da criança e do Adolescente, deverá ser 
o rato comunicado ao Hinistério Público ou represent:ado perant:e 
a_utoridade judiciária competente para as providências cabiveis 
1nclusive suspensão das atividades ou dissolução da ent:idade. 

Art . 11 - o Conselho Tutelar agirá articuladamente com o conjunto 
de órgãos públicos e entidades da sociedade civil no que se refere 
ao encaminhamento . das crianças e dos· ado 1 escentes , bem como a 
comunidade para efeito de definição, acompanhamento e avaliação de 

,: suas 1i nhas de ação . · 

;;_Art-::,. -:L2 .. _..,_. o . conselho Tutelar será composto de 5 (cinco) membros 
t, ~\ei,t:os., ,_pe1o ·vo_to. dos delegados indicado~ pelos órgãos e entidades 
. 0 ~i;;;,;eg.;id:i~~iv,l, leg:'lmente constitui dos do município de Novo 

'! ~a;.áf!.ra(i> ,)iJ~i;9 : ·- o .:-c;nselho Tutelar, para o exerc1c10 de suas 
PJbj~es conta_ra com .-equipe técnica de apoio, composta de servidores 

lcos _mu,ncipais e/ou· estaduais, requisit:ados. 
r. O mandato de Conselheiro será de 3 (três) anos, permitida 
II. uma recondução eor· igual período; 

Para cada conse,heiro haverá 1 (um) suplente; 

III. ~a qualidade de membros eleitos por mandato , os Conselheiros 
Tute l ares não serão funcionários do quadro da Administração 

C----, \ Municipal, mas terão sua remuneração· mensal fixada pelo 
conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente, 
toma ndo por base os níveis do funcionalismo público de nível 

,,nédio; 
rv. Para candidatura a membro do conselho Tutelar será exigido 

como requisitos : 
a) reconhecida idoneidade moral e civil, conforme o Estatuto 

do Servidor Público Municipal; 
b) idade superior a vinte · e um anos, comprovada, com o 

devido documento público; 
e) residência no Muni ci pi o de Novo Oriente do Piauí, 

comprovada através de documento pertinente; 
d) cursando o 2° grau; 

' v. os candidatas deverão comprovar sua aprovação em exame de 
habilitação promovido previamente às eleições, que versara 
sob aspectos da Lei 8 . 069/90 Estatuto da criança e do 
Adolescente; 

VI. As eleições serão organizadas e realizadas pelo Conselh<> 
Municipal dos oi rei tos da criança e do Adoles_cente_ que_ tomara 
todas · as providências para sua operacionahzaçao, sob 
fiscalização do Ministério Público. 

VII. A posse dos conselheiros Tutelares será perante o Conselho 
Municipal dos Direi tos da criança e do Adolescente; 

VIII. são impedidos- de servir no mesmo conselho Tutelar: marido e 
mulher, companheiros, ascendentes e . de.scendent.e~ 1 • sogr? ~ 
genro ou nora , irmãos. cunhados, durante o cunhad1t10, t10 e 
sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, 

IX. será considerado vago o cargo de . Conselheiro Tutelar, po r 
morte, renúncia ou perda do mandato; 

x . o conselheiro Tutelar perderá o mandato nas segu i nte~ 
hipóteses: . , . 
a) transferência de residência para outro muni ci P,l ~; . 
b) condenação por sentença irrecorrível pela pratica de cr,m,· 

ou contravenção; 
·;-- e ) desí dia nos deveres e abri gações previstas e_m Regulamento· . 

'.~(- 'i:I. verificada a hipó tese prevista no item anterior, o Conselhv ,'.I,;\\ . !-\uni ci pa l dos Direi tos da criança e do Adol escent~ _de!=larar., 
~ /,?;s ·: "a.~o o pos1:o de cons e lheiro Tutelar, dando posse 1ml:!d1ata a, 
~ L t Ar?: ,; J>ri rn.ei ro s uplente . . 

,· :consi:f' - . o exe rcí cio efetivo da função de Conse,l hei ro T'!_te la , 
" -idom!iii4~r~ sei,vi ço público re 1 evante, estabelecera presdnçao . d,· 
'·· comum . :t:_.~!":+..al e ass~gurará prisão e~pe c:ial , em caso . e cr1m1

-' 

: • .. : "': } .,,,;iamento f1 na l . 

Art: ~- i 4'·_ '2·/ç~~~~-!'rá da Le; orçamentária Municipal previ'síip 9,. 
recur~o.s s:,-rie~e!i:S,árJ .os ao funcionamento do consel ho Tutelar; 

.. • ,··t.";,:~_t._s ,.,.,, 
Art. 15 ' - ' o'. P.~~er Executivo Municipal alocará ·.os ·eq'uipàmçó~l?h ' º'' 
fecu~so s hum~:~os., ·;· o espaço físicn e as "inst:alaçõe-~ :Q( ç:et5.~rTª?. _•:3:() 

unc1 o namen~o :·;~o . canse 1 ho. Tute lar . · · .J::f;~•~: . ·_:.i"~: ·· 
·,.·: ·:,e~ :. ,::_':f.\'.. · •J: .. 
:, ·'.\,::•,·· CAPÍTULO III ,__:.,j\'.J,. 

DO FUNDO'-t>ÍUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA ·E.%Ô'~~­
. . '·'. .. -, . ..... ~.,~~;/-, 

Art. 16 - Fica ins t ituído O Fundo ' Municipal.;::'{/Q·s.:- , ; . • .. 
Cri ança e do •Adolescent:e - FIA, com o s s·egLd nt;~~·:-::~~.b,~'l~\~~ :-:±·:~}~;,/S· 
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I.. 

:n. 

P r omo ver a captação, mo biliza ção e aplicação dos recursos 
finan ceiros des ti nados a os órgã o s e Entidades ju ri di camente 
o r gani z adas para a d efe s a do s interesses da criança e d o 
a dol e scente do municípi o ; 
Cri a r prOQramas d e cap a citaçã o t écnico- profissi~nal visanc;lc 
o a tendi mento, o estudo, a pes qu i sa e a promoçao, o ~po1 c 
sóci o-familiar e a d efesa e garantia dos d, rei tos da criança 
e do a dolescente . ' 

Art . 17 - o Fundo Muni c i pa l dos oi rei tos da criança e do 
.·',<ldo l escente - FIA se rá g e rido pelo Conse lho Municipal dos Direitos 
:: da criança e · do Adol escente . 
it:; ::;f; }., .... ~ -.·. . .;. t"":O.•- • 
;-c• .Ar:t., ':' 18 - ··1:1a ,·quahda d e d e g e stor 
~- P,1µn_iCi pa 1 · 'iios 0..12.r J!i t os da ç r~ a r:,ça e 
~r:1.. ': F..s t a b'e1e·cer~ .. o s c r1te r 1os 

f.i nan,ce i r,os"'; · 

do Fundo , compete 
do Adolescente: 

ao conselho 

de utilização dos recurso :5 

,.:.:·~~,3_.J;_.,,? .. ·.•_;s.·,,· El apo rar· ~: $ ~~_; P1 ano d e Aplicaç ão d o s recursos fi nance ; ros cl,~ 
. ~. ~ .. -F.undo · .. ,~~ -·~ ... · 
'· rr r . , Êncam~ón~r..~~:áÕ' ~ r gão M~n1 ~i pal Administrador dos recurso~. ,-

1 ; s t a Qem·1~'dos b e nef, e , ar, o ~ do s recursos do Fundo. pa r .:. 
execuçã o ~idqs r epasses consignados no Plano de Aplicaçác, 
a p rovado P.el o CMDCA; . _ 

r v . , Acompanhàr•: 1 avalia r e d e 1ib~ r ar _sobr.e a realização d,as. aço G:,: 
p r evi stas no Pl a no de Apl i c a ç ao, _ consoante a po l 1 t1 ca d <. 
atendime nto à c r ;ança e a o a d o l escente; 

v. Fi s c a l i z a r a pl icações Q{";unda s do Fundai 
VI. Des igna r me mb r os do CMDCA para acompanhar r a prática de fat u 

conce rn e ntes às ativi dades o peraci onais do Fvndo 

Art. 19 . o Fundo será a dmi ni s trado e e xecutado pela secretar,. 
Muni ci pa l d e Fi nançps d e No v o Ori e nte do Piauí. 

Art. 20 - Na qua lidade d e a dminist r ador e executor do Fund ú 
compet e à Secretari a Muni c ipa l de Fina nças : 
I. Executar o s r e p asses previ sto s no Plano de Aplicac;~ 

dev ida me nte r ecome ndad o pelo CMDCA ; 
11. Encaminha r ao CMDCA o d e mon s tra tivo financeiro mensal .. : 
, r eceita s e des p esas d o Fundo; 

.,t ;rI~. Assina r chequ es a t ravés de s eu titular, juntamente com 
.;:;, Sec r e tá r io Muni c i pa l d e As sistê n c ia social; 
:: 1 v·; Encami n h a r a s p resti"1ções de conta s dos recursos do Fundo • 

Conselho Muni ci p a 1 , ao Tribuna 1 de contas e à Câma. , 
Mu n i ci p a 1 

Ar t. 
r. 

II. 

III. 

IV . 

v. 

VI. 

21 - São receitas do Fundo: 
As transferê n c i as da uni ã o I do Estado I do Fundo Nacional 
Estadua l, e r e cursos p revistos no parágrafo único do art. 2 ~ 
do Es Ea tuto d a c ri a n ça e do Adol escente; 
Dotaçao c~ n~ign ~da a nualmen-ce no orçamento do Município e . . 
verba~ :3-d1c1ona1s que a Le i estabelecer no decurso de C ô:( 1... 

ex~rc1c10 e a qu e l as des tinad3.s ao cumprimento dO Cap. III .... 
Le i ~ rg â ni ca p~ Mun icíp; o ; · 
Doaço es. aux , 110s. contribui ções , subvenções, transferênc ·, 
e legado s d e En t;dades Nac ionai s e Internac1ona 1 
gove rname nta is e não-gove rname n tais · 
Doações de Pessoas f í si cas e j u rí d; cas· deduzivei s do Xmpo s -. 
de Re nda , co nforme o di s po s to no art. 260 da Lei Federal , 
8 • 069/90 e Oec.:neto Fe d e r a l n º 794 de 05 de abril de 1993; 

v a lore~ p_rov_enien-tes das mul·tas decorrentes da condenação das 
ações . c1ve1s_ e/ou penal idades administrativas da Lei 1 

recolhimento de mult:as aplicadas pela Just:iça da Infância e 
da Juve ntude., · como pena 1 idade admi ni strati va. Arts. 213, 214, 
.228. a 258 •: da lei Federal nº 8.069/90, que tratam de crimes em 
e~·.p~G~·.e ; e. demais sanções cominat:órias, a exemplo -da Ação 
c,vil Publica; . 
Receitas advindas de convênios e contratos . 

:§ .1°. Se rão t r a nsferidas para o exercí c io seguinte os saldos 
i_(:f.;nan q;e];ro.§· do Fundo , con s tantes do balanço anual referente ao 
.,· ;,;!'/<.e,~~} ~-1 o .. do Fundo. · 

,: · '. f ··· ?º·· A~ receitas descritas reste artigo serão depo~itadas 
: ·_ .obngator, ·ameate em conta e special a ser aberta e mantida em 
~.:!'}_~~.~f!f~~--~:~~-:. e.srabe·l eci menta oficial d~ crédito . 

. :·:t~r.'-i:/?t i~l_'>:.:. · o orçamento do Fundo evidenciará a Política de 
'r Atendim~nto à Cr iança e_ ao Adolescente, os programas g_overn_amentais 
:.e/ou .. _r.iao governamentais obse rvados os planos plur1anua1s e os 
f ph'n,~tp''. '?s, priórit.ários estabelecidos pel o CMDCA para a garantia 

'• do,a:,d~·;r<:H:os . da criança e do adolescente. 

--~, § • _ii~-~•.6-;.~'.·f~~~ento do Fundo integrará a proposta orçamentária anual 

~-, §_ :2º>•":::0 ~0rçamento do Fundo o bservará na sua elaboração a execução 
•) dos,_;pa_dr ões e ·as normas estabelecidas na Legislação pertinente. 

· :• A:~}.:"J i':t ·,· Sancionada a Lei do orçamento Anual, o Conselho 
~~~1~!~!~;~ :· Plano de Ação para atendimento à criança e ao 

-f. ~ 

Parágraro ··· tínico - os valores poderão ser alterados durante o 
r:x~ r c í c i o i observados os limites fixados no orçamento e o 
comportamento de sua exe~u ç ão. 

:Art. ?4 - . Para os casos d e ins uficiência e omissões orçamentárias, 
pode r ~º - ser utjlizados os créditos adicionais suplementares e 

. _espec1a1s autorizados por Lei e abertos por Decreto do Poder 
Execut i vo Muni cipal . 

~~\ d,;f e ; ct":tede! p;';;sco~~~'::~t-ã~~ni ci pa l dos Oi rei tos da criança e 
I. D~ re cursos destinados a Entidades da Administração 

Diret a ou Indireta, inclu.sive as não governamentais, que 
desenvolvem programas de caráter i ntegrativos, 
r eintegrativos, de vigilância, proteção e de 
a companhamento sócio - educativo e defesa dos direi tos da 
c ri a nça e do adolescente; 

IIIII .. · De a t ividades de aco mpanhamen~o sócio-educativos; · 
De r e cursos repassados às Ent; dades não governamentais 1 

jyridica mente organizadas que desenvolvem programas 
s imilares. 

Parágra-Fo /Jnico - Às entidades da administração diret:a ou indireta 
do _Muni c ípio, inclusive as não governamentais, que desenvolvem 
quai s quer dos programas de que trata este artigo, serão repassados 
r ecurs o s a traves de convêni o s de financiamento a fundo perdido. 

Art. 26 - As despesas do Fundo dependerão de prévia apreciação d 
CMCOA , para sua execução . 

Art. 27 - A execução orçamentária das receit:as se processa r· 
através da obtenção de seu produto nas fontes determinadas nes t 
Lei . 

Art. 28 - · o Fundo 
Adolescente FIA , 
Executivo Municipal. 

Municipal dos Direitas da 
será regulamentado através 

Art. 29 - o Fundo Muni ci pa l dos oi rei tos da 
Adolescente, terá vigê ncia por tempo .indeterminado. 

criança e 
de Decreto 

Criança e 

Art. 30 - o CMOCA deverá ser instalado, solenement:e, pelo Prefei t 
Municipal, até .30 (trinta) dias a cont:ar da publicação da presen t 
Lei, oportunidade em que será eleita e empossada sua prime i , 
dire to ri a. 

Art. 31 - Depois de instalado, . o CMDCA terá o prazo máximo de : 
(trinta) dias para elaborar o seu Regimento Interno, que dispo , 
sobre seu funcionamento, composição da diretoria, atr1bu1ções de s, 
e do colegiado • 

Art. 32 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédi 
suplementar no orçamento no presente exercício., para as despe ,; . 
iniciais decorrentes do cumprimento desta . Lei, no valor de .. ' 
5.000,00 (cinco mil reais), mediante a anulação de dotaço , 
constan t es do orçamento em vigor, em conformidade com o disposto 
a r t. 43, § lº, inciso III da L:ei Federal nº 4 .320 de 17 de março , 
1')64. 

Art. 33 - os ca-sos omissos serão decididos pelo conselho Munici r., 
dos Direitos da criança e do Adolescente, por maioria absoluta 
seus representantes. 

Art. 34 - Est:a Lei ent:rará em vigor i;ia data de sua publicação. 

Art. 35 - Revogam ~se a s disposições em contrário. 

câmara Municipal de Novo oriente do Piaui, em 31 de Agost:o de 2001 

4'.2ogo cwi1 '501:&ãJ,& M. S,11. &JlÔL.. 
Deusanir santana Martins da silva 
Presidente da Câmara Municipal 

ld :OF 8BD39E423AE82D 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUI ~-~ ESTADO DO PIAUI 

COMISSÃO PERMANENTE DE L/CITAÇÃO-CPL Pati!.!,~..!,_ ul 
Av. Otília Maria de Paiva, Nº 620-Bairro Centro, Pau D'Arco do Piauí-PI• CEP 64.295-000 
CNPJ.: 04.218.211/0001-56 - Fone: (86) 9.9483-7945 

AVISO RESULTADO DE PROPOSTA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2022 

AVISO DE RESULTADO DO JULGAMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS Nº 
010/2022. A Comissão Permanente de Licitação-CPL, através de seu presidente, tendo em vista a continuidade 
da supramencionada, toma público para conhecimento dos interessados, que o resultado do Julgamento de 
abertura da Proposta de Preço da Tomada de Preços citado acima, que tem como objeto: Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Execução da Obra de Pavimentação em Paralelepípedo na Rua de 
Entorno Santuário Castelete e Rua de Acesso ao Pátio Social do Santuário Castelete, com Área Total de 
3.705,67 M', na Zona Rural, no Município de Pau D'Arco do Piauí/PI, foram abertos os envelopes de propostas 
as quais seguem o resultado: 

1° colocada: R$ 364.199,96 da empresa LLM CONSTRUTORA LTDA • EPP, CNPJ nº 45.193.313/0001-41 . 
Analisada pelo setor de engenharia e pela Comissão de Licitação, decide, por unanimidade de seus membros, 
julgar CLASSIFICADA como a melhor proposta a LLM CONSTRUTORA LTDA • EPP, CNPJ n' 
45.1 93.313/0001-41. A partir desta publicação ficam fraqueadas vistas aos interessados e concede-se, 
outrossim, o prazo legal de 5 (cinco) dias úteis, conforme estabelecidos no art. 109, inciso I alínea b) da Lei 
8.666/1993 e suas atualizações, para interposição de recursos em face deste ato, na forma de como estabelece 
o edital. 

Pau D'Arco do Piauí (PI), 15 de setembro de 2022. 

BISMARK DA SILVA ALENCAR 
Presidente da CPL 
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